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PROCESSO N 2 10510/002.043/90-71

Sessão de  20 de maio 	de 19  92	 ACORDÃO N 2  101-83,546

Recurso n 2: — 67.840 — PIS/REPIQUE — EXS: DE 1986 a 1988

Recorrente . — UNIMED ARACAJU - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

Recorrido • — DRF EM ARACAJU - SE

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO 
SOCIAL - PIS/REPIQUE - DECORRÊNCIA -
Cancelada no processo matriz a cobran
ça do IRPJ, descabe no processo decor
rente a exigencia da contribuição ao
PIS/REPIQUE calculada em função do
mesmo imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por UNIMED ARACAJU - COOPERATIVA DE TRABA-

LHO MÉDICO

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar pro-

vimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

S.	 •:s SessOes(DF), em 20 de maio de 1992.

..00P"
MAR,A S F	 - PRESIDENTE E RE

// )
LATORA

_
VISTO EM	 AF0NS9 CE SO FERREI	 CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 4 4	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Consleheiros: CAR
LOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, SANDRO MARTINS SILVA, CELSO ALVES FE—I

TOSA, RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBASTIÃO RODRI-

GUES CABRAL. Ausente justificadamente o Conselheiro FRANCISCO D
ASSIS MIRANDA. VA

Mak.
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PROCESSO N? 10510/002.043/90-71

RECURSO N2 : - 67.840

ACORDA() N2 : - 101-83.546

RECORRENTE: - UNIMED ARACAJU - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO

RELATÓRIO 

A contribuinte acima identificada, recorre a este

Conselho da decisão da autoridade monocrÁtica, que julgou proce-

dente, a exigencia fiscal formalizada no auto de in-

fração de f1.01.

Trata-se de tributação relfexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na Área do imposto de Ren

da-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição local sob o	 n2

10510/002.039/90-02.

Nestes autos cogita-se da Contribuição para o Pro

grama de Integração Social -PIS/Repique, correspondente a 5% do

IRPJ suplementar devido nos exercícios de 1986 e 1988, 	 consoan

te o estabelecido no artigo 3 2 , alínea "a" e 1 2 da Lei	 Comple-

mentar n 2 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em primei

ra instancia, igual sorte coube a este litigio naquele grau de

jurisdição, conforme decisão de fls. 44, assim ementada:

(

	 )
DAMEFP/DF- SECOS N9 065/90
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"PIS/REPIQUE - ao se decidir de forma exaustiva ma
teria tributavel no processo matriz, contra a pes
soa jurídica, resta abrangido o litígio quanto aos
processos decorrentes.

- Assim, em se tratando de contribuição que tem co
mo base de cálculo o imposto de renda devido,
manutenção do arbitramento do lucro da empresa, ob
jeto do auto constante do processo IRPJ, implica em
insuficiencia do valor recolhido, o que justifica o
lançamento, de ofício, para exigencia da diferença.

AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE."

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em

19.07.91 e, inconformada, ingressou em 12/08/91 com o recurso vo-

luntário de fls. 50.

Como razões do recurso, a contribuinte se reporta

aos mesmos fundamentos apresentados no processo principal. ti,
É o relatOrio.
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora:

O recurso e tempestivo e está amparado no artigo 33
do Decreto n 2 70.235/72. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, esta em causa a exigencia 	 da

contribuição para o Programa de Integração Social - 	 PIS/ REPIQUE,

em decorrencia de irregularidades apuradas em procedimento fiscal

instaurado contra a empresa, na área do Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica, objeto do processo n 2 10510/002.039/90-02, cujo recurso

foi autuado neste Conselho sob o n 2 101-154.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu suporte fá

tico e o mesmo que embasou a exigencia procedida no processo prin

cipal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvincula

da da levada a efeito naquele processo. Isto porque, segundo reman

sosa jurisprudencia deste Colegiado "o decidido no processo da pes

soa jurídica, quanto a mataria que, por sua natureza oudecorrencia

de lei acarrete reflexo na tributação das pessoas físicas ou nafon-

te, faz coisa julgada nos processos decorrentes, eis que houves

se possibilidade de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, po-

der-se-iam estabelecer eventuais contraditOrios desaconselháveiss±

o ponto de vista social e legal".

-
Como o processo principal foi objeto de deliberaçao

deste Colegiado em sessão realizada em 18/05/92, não cabe nestes

autos reabrir a discussão em torno da existencia ou insubsistencia

do suporte fatico da exigencia, uma vez que a mataria já foi ampla
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mente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta Câmara, por unanimidade de vo

tos, deu provimento ao recurso, como faz certo o AcOrdão n 2 101-

83.474, de 18/05/92.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo

principal atraves do acOrdão supramencionado, observado ainda o

principio da decorrencia, outra não poderá ser a decisão neste pro

cesso.

Nesta ordem de juizos, dou provimento ao recurso.

B ,s' ,ia(DF), em 20 de maio de 1992.

,
MA" A S 'F - RELATORA
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